
RECURSO ESPECIAL Nº 1856956 - RO (2020/0005967-6)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
RECORRENTE : VIGHER - SERVICOS DE SEGURANCA LTDA
ADVOGADOS : RODRIGO BORGES SOARES - RO004712

HARLEI JARDEL QUEIROZ GADÊLHA - RO009003
RECORRIDO : CENTRAIS ELÉTRICAS DO NORTE DO BRASIL S/A

ELETRONORTE
ADVOGADOS : GUILHERME VILELA DE PAULA - RO004715

FERNANDO APARECIDO SOLTOVSKI - RO003478
ROBERTO VENESIA - RO004716

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.  CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. AGRAVO DE INSTRUMENTO.  LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.
MULTA. IMPOSIÇÃO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. EXECUÇÃO. DEPÓSITO.
FINALIDADE. GARANTIA DO JUÍZO. ENCARGOS DA MORA. ISENÇÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA. TEMA Nº 677/STJ.
1.  No caso, rever a conclusão do acórdão recorrido de que não houve
litigância de má-fé, encontra o óbice da Súmula nº 7/STJ.
2. Na execução, o depósito efetuado a título de garantia do juízo ou
decorrente da penhora de ativos financeiros não isenta o devedor do
pagamento dos consectários de sua mora, conforme previstos no título
executivo, devendo-se, quando da efetiva entrega do dinheiro ao credor,
deduzir do montante final devido o saldo da conta judicial (Tema nº 677
/STJ).
3. Na presente hipótese, como o depósito foi realizado apenas a título de
garantia do juízo, o devedor não está isento da responsabilidade pelos
encargos da mora previstos no título executivo, devendo responder pela
diferença. 
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer10/06/2025 16/06/2025
parcialmente do recurso e, nessa parte dar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .17 de junho de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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FINALIDADE. GARANTIA DO JUÍZO. ENCARGOS DA MORA. ISENÇÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA. TEMA Nº 677/STJ.
1.  No caso, rever a conclusão do acórdão recorrido de que não houve
litigância de má-fé, encontra o óbice da Súmula nº 7/STJ.
2. Na execução, o depósito efetuado a título de garantia do juízo ou
decorrente da penhora de ativos financeiros não isenta o devedor do
pagamento dos consectários de sua mora, conforme previstos no título
executivo, devendo-se, quando da efetiva entrega do dinheiro ao credor,
deduzir do montante final devido o saldo da conta judicial (Tema nº 677
/STJ).
3. Na presente hipótese, como o depósito foi realizado apenas a título de
garantia do juízo, o devedor não está isento da responsabilidade pelos
encargos da mora previstos no título executivo, devendo responder pela
diferença. 
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial  interposto por VIGHER - SERVIÇOS DE
SEGURANÇA LTDA., com fundamento no art. 105, III, alíneas "a" e "c", da
Constituição Federal, contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia
assim ementado:

 
"Agravo de instrumento. Cumprimento de sentença. Garantia do juízo.
Desnecessidade. Atualização do depósito. Critérios bancários. Litigância de
má-fé. Não comprovada. Negado provimento ao recurso.
Com o Código de Processo Civil de 2015 é desnecessária a garantia do juízo
para apresentação de impugnação ao cumprimento de sentença.
O depósito encerra, em relação ao montante depositado, a obrigação do
devedor, cabendo a sua atualização a partir de então seguir os critérios
bancários.
O fato da agravada ter requerido a compensação de créditos na impugnação
ao cumprimento de sentença e com isso juntado número grande de
documentos para comprovar o que entendia ser seu direito, não lhe induz
como litigante de má-fé." (e-STJ fl. 2.613).
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Em suas razões, a parte recorrente  aponta, além de divergência

jurisprudencial, a violação dos seguintes dispositivos, com as respectivas teses:
(i) art. 489, § 1º, IV e V, do Código de Processo Civil, haja vista que o

tribunal de origem ignorou os argumentos para a superação do entendimento
consolidado no julgamento do Tema nº 677/STJ;

(ii) arts. 502 e 507 do Código de Processo Civil; 394, 395,  399 e 884 do
Código Civil, porquanto o mero depósito para a garantia do juízo não exime o devedor
dos juros de mora e da correção monetária prevista no título executivo, sob pena de
violação à coisa julgada e do seu enriquecimento sem causa;

(iii) arts. 77, § 2º, e 80 do Código de Processo Civil, pois a recorrida litiga de
má-fé e com abuso do direito ao alterar a realidade dos fatos e ao alegar matérias
manifestamente preclusas, merecendo a reprimenda legal.

Sem contrarrazões (e-STJ fl. 2.657).
É o relatório.

VOTO

O recurso merece prosperar apenas em parte.
O acórdão recorrido assim decidiu acerca da condenação da parte recorrida

às penas por litigância de má-fé:

"Pretende a agravante o reconhecimento da conduta de litigância
de má-fé da agravada/executada.

Razão não lhe assiste, isso porque, o fato da agravada ter
requerido a compensação de créditos na impugnação ao cumprimento de
sentença e com isso juntado número grande de documentos para comprovar
o que entendia ser seu direito, não lhe induz como litigante de má-fé.

É certo que as pretensões da agravada não foram atendidas no
juízo de primeiro grau, improcedência confirmada pelo julgamento do agravo
de instrumento n. 0802952-03.2018.8.22.0000, também nesta sessão,
contudo, não restou demonstrada a prática de conduta descrita no art. 80 do
CPC." (e-STJ, fl. 2.612)
 
Assim, na presente hipótese, rever o posicionamento do Tribunal estadual,

que concluiu no sentido de que a conduta da agravada não configurou litigância de
má-fé, demandaria revolvimento das circunstâncias fático-probatórias, o que é inviável
na estreita via do recurso especial, nos termos da Súmula nº 7/STJ.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGÊNCIA E
DISTRIBUIÇÃO. CONCESSIONÁRIOS DE VEÍCULOS FORD. AÇÃO DE
COBRANÇA DE CRÉDITOS DE IPI DECORRENTES DE DECISÃO JUDICIAL.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA.
REFORMATIO IN PEJUS. NÃO CARACTERIZAÇÃO. APELAÇÃO. EFEITO
DEVOLUTIVO. INVIABILIDADE DA APLICAÇÃO DA TAXA SELIC.
CONCLUSÕES PAUTADAS EM FATOS E PROVAS, BEM COMO
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. REVISÃO INVIÁVEL.
SÚMULAS 5 E 7/STJ. CONDIÇÃO SUSPENSIVA. AFASTAMENTO. REVISÃO
DAS CONCLUSÕES DO ACÓRDÃO RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE
DA SÚMULA N. 7/STJ. JUNTADA DE DOCUMENTOS NOVOS. PEDIDO
IMPROCEDENTE. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS
AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ.
APLICAÇÃO DE MULTA PROCESSUAL POR ATO ATENTATÓRIO À
DIGNIDADE DA JUSTIÇA E LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. REVISÃO DAS
CONCLUSÕES DO ACÓRDÃO RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA
SÚMULA N. 7/STJ. CABIMENTO DA MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS DE
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SUCUMBÊNCIA. ACÓRDÃO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA
CORTE SUPERIOR. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
(...)
4. 1. Além disso, reverter a conclusão da Corte local para acolher a demanda
recursal, quanto à inexistência de ato atentatório à dignidade da justiça e
litigância de má-fé, demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório
dos autos, o que é defeso ante a natureza excepcional da via eleita,
consoante enunciado da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.
(...)
6. Agravo interno improvido" (AgInt no AREsp 2.312.367/SP, Rel. Ministro
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em , DJe13/5/2024
de ).15/5/2024
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE
PRESTAÇÃO DE CONTAS - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO
AGRAVO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DO
DEMANDANTE.
(...)
4. Rever a conclusão adotada pela Corte estadual sobre a caracterização de
litigância de má-fé demandaria o revolvimento do suporte fático-probatório
dos autos, o que é inviável em sede de recurso especial, em razão do teor da
Súmula 7 do STJ. Precedentes.

 5. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp 2.103.734/RS, Rel. Ministro
MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em , DJe de 22/4/2024 25/4/2024
).
 
Por outro lado,  respeito da isenção do devedor dos encargos da mora em

virtude do depósito da quantia devida,  esta Corte consolidou a sua orientação  nos
termos da nova redação da tese firmada no Tema 677/STJ, que foi assim redigida: 

 
"na execução, o depósito efetuado a título de garantia do juízo ou

decorrente da penhora de ativos financeiros não isenta o devedor do
pagamento dos consectários de sua mora, conforme previstos no título
executivo, devendo-se, quando da efetiva entrega do dinheiro ao credor,
deduzir do montante final devido o saldo da conta judicial".

 
Em tal julgado também restou assentado que

 
"(...) somente o depósito judicial efetuado voluntariamente pelo

devedor, com vistas à imediata satisfação do credor, sem qualquer sujeição
do levantamento à discussão do débito, tem a aptidão de fazer cessar a
mora do devedor e extinguir a obrigação, nos limites da quantia depositada."

 
Eis a ementa do recurso especial repetitivo:
 
"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. RECURSO ESPECIAL. PROCEDIMENTO DE
REVISÃO DO ENTENDIMENTO FIRMADO NO TEMA 677/STJ.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PENHORA DE ATIVOS FINANCEIROS.
DEPÓSITO JUDICIAL. ENCARGOS MORATÓRIOS PREVISTOS NO TÍTULO
EXECUTIVO. INCIDÊNCIA ATÉ A EFETIVA DISPONIBILIZAÇÃO DA QUANTIA
EM FAVOR DO CREDOR. BIS IN IDEM. INOCORRÊNCIA. NATUREZA E
FINALIDADE DISTINTAS DOS JUROS REMUNERATÓRIOS E DOS JUROS
MORATÓRIOS. NOVA REDAÇÃO DO ENUNCIADO DO TEMA 677/STJ.
1. Cuida-se, na origem, de ação de indenização, em fase de cumprimento de
sentença, no bojo do qual houve a penhora online de ativos financeiros
pertencentes ao devedor, posteriormente transferidos a conta bancária
vinculada ao juízo da execução.
2. O propósito do recurso especial é dizer se o depósito judicial em garantia
do Juízo libera o devedor do pagamento dos encargos moratórios previstos
no título executivo, ante o dever da instituição financeira depositária de arcar
com correção monetária e juros remuneratórios sobre a quantia depositada.
3. Em questão de ordem, a Corte Especial do STJ acolheu proposta de
instauração, nos presentes autos, de procedimento de revisão do
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entendimento firmado no Tema 677/STJ, haja vista a existência de
divergência interna no âmbito do Tribunal quanto à interpretação e alcance
da tese, assim redigida: 'na fase de execução, o depósito judicial do
montante (integral ou parcial) da condenação extingue a obrigação do
devedor, nos limites da quantia depositada'.
4. Nos termos dos arts. 394 e 395 do Código Civil, considera-se em mora o
devedor que não efetuar o pagamento na forma e tempos devidos, hipótese
em que deverá responder pelos prejuízos a que sua mora der causa, mais
juros e atualização dos valores monetários, além de honorários de advogado.
A mora persiste até que seja purgada pelo devedor, mediante o efetivo
oferecimento ao credor da prestação devida, acrescida dos respectivos
consectários (art. 401, I, do CC/02).
5. A purga da mora, na obrigação de pagar quantia certa, assim
como ocorre no adimplemento voluntário desse tipo de prestação,
não se consuma com a simples perda da posse do valor pelo devedor;
é necessário, deveras, que ocorra a entrega da soma de valor ao
credor, ou, ao menos, a entrada da quantia na sua esfera de
disponibilidade.
6. No plano processual, o Código de Processo Civil de 2015, ao dispor
sobre o cumprimento forçado da obrigação, é expresso no sentido de
que a satisfação do crédito se dá pela entrega do dinheiro ao credor,
ressalvada a possibilidade de adjudicação dos bens penhorados, nos
termos do art. 904, I, do CPC.
7. Ainda, o CPC expressamente vincula a declaração de quitação da
quantia paga ao momento do recebimento do mandado de
levantamento pela parte exequente, ou, alternativamente, pela
transferência eletrônica dos valores (art. 906).
8. Dessa maneira, considerando que o depósito judicial em garantia
do Juízo - seja efetuado por iniciativa do devedor, seja decorrente de
penhora de ativos financeiros - não implica imediata entrega do
dinheiro ao credor, tampouco enseja quitação, não se opera a
cessação da mora do devedor. Consequentemente, contra ele
continuarão a correr os encargos previstos no título executivo, até
que haja efetiva liberação em favor do credor.
9. No momento imediatamente anterior à expedição do mandado ou
à transferência eletrônica, o saldo da conta bancária judicial em que
depositados os valores, já acrescidos da correção monetária e dos
juros remuneratórios a cargo da instituição financeira depositária,
deve ser deduzido do montante devido pelo devedor, como forma de
evitar o enriquecimento sem causa do credor.
10. Não caracteriza bis in idem o pagamento cumulativo dos juros
remuneratórios, por parte do Banco depositário, e dos juros
moratórios, a cargo do devedor, haja vista que são diversas a
natureza e finalidade dessas duas espécies de juros.
11. O Tema 677/STJ passa a ter a seguinte redação: 'na execução, o
depósito efetuado a título de garantia do juízo ou decorrente da
penhora de ativos financeiros não isenta o devedor do pagamento
dos consectários de sua mora, conforme previstos no título executivo,
devendo-se, quando da efetiva entrega do dinheiro ao credor, deduzir
do montante final devido o saldo da conta judicial'.
12. Hipótese concreta dos autos em que o montante devido deve ser
calculado com a incidência dos juros de mora previstos na sentença
transitada em julgado, até o efetivo pagamento da credora, deduzido o saldo
do depósito judicial e seus acréscimos pagos pelo Banco depositário.
13. Recurso especial conhecido e provido."  (REsp nº 1.820.963/SP, Rel.
Min. Nancy Andrighi, Corte Especial, julgado em , DJe de 19/10/2022

 - grifou-se)16/12/2022
 
No caso dos autos, o Tribunal local consignou, expressamente, que "no caso

dos autos, apesar de desnecessária a garantia do juízo para apresentação de
impugnação ao cumprimento de sentença, a agravada/executada efetuou depósito em 
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 no valor  de R$ 977.649,87 e informou que apresentaria impugnação, 21/06/2018
 (ID Num 4737395 – Pág. 49 esendo o depósito utilizado como garantia do juízo

" (e-STJ fls 2.609/2.610).seguintes)
Nessas circunstâncias, portanto, o devedor não se isentou dos encargos da

sua mora, na forma prevista na tese firmada no Tema nº 677/STJ, razão pela qual o
acórdão recorrido merece reforma.

Prejudicado, assim, o exame da apontada violação do art. 489 do Código de
Processo Civil.

Ante o exposto, conheço parcialmente do recurso especial para, nessa
extensão, dar-lhe provimento, para condenar o devedor ao pagamento da diferença
entre os juros e da correção monetária decorrentes do saldo da conta judicial  e os
correspondentes índices de juros e atualização previstos no título
executivo, incidentes entre a data do depósito até a efetiva satisfação do crédito.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Número Registro: 2020/0005967-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08029599220188220000 70178546620188220001 8029599220188220000

Sessão Virtual de  a 10/06/2025 16/06/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ONOFRE DE FARIA MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VIGHER - SERVICOS DE SEGURANCA LTDA
ADVOGADOS : RODRIGO BORGES SOARES - RO004712

HARLEI JARDEL QUEIROZ GADÊLHA - RO009003
RECORRIDO : CENTRAIS ELÉTRICAS DO NORTE DO BRASIL S/A 

ELETRONORTE
ADVOGADOS : GUILHERME VILELA DE PAULA - RO004715

FERNANDO APARECIDO SOLTOVSKI - RO003478
ROBERTO VENESIA - RO004716

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso e, nessa parte10/06/2025 16/06/2025

deu-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 16 de junho de 2025
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